CAIXA ECONOMICA FEDERAL
Vice-Presidéncia de Fundos de Governo e Loterias
Diretoria Executiva de Fundos de Governo
Superintendéncia Nacional de Fundo de Garantia
Geréncia Nacional de Passivo do FGTS

Circular n® 694, de 25 de setembro de 2015

Estabelece os procedimentos referentes a obrigatoriedade de recolhimento do FGTS pelo
empregador doméstico e divulga a versao 2 do Manual de Orientacdo ao Empregador —
Recolhimentos Mensais e Rescisérios ao FGTS e das Contribuicfes Sociais.

A Caixa Econdmica Federal - CAIXA, na qualidade de Agente Operador do Fundo de Garantia
do Tempo de Servico - FGTS, no uso das atribuicées que Ihe sédo conferidas pelo artigo 7°,
inciso I, da Lei n°. 8.036/90, de 11/05/1990, e de acordo com o Regulamento Consolidado do
FGTS, aprovado pelo Decreto n° 99.684/90, de 08/11/1990 e alterado pelo Decreto n°
1.522/95, de 13/06/1995, em consonancia com a Lei n® 9.012/95, de 11/03/1995, a Lei
Complementar n°. 110/01, de 29/06/2001, regulamentada pelos Decretos n° 3.913/01 e
3.914/01, de 11/09/2001, e a Lei Complementar 150, de 01/06/2015, resolve:

1 Dispor sobre o contrato de trabalho doméstico considerando a obrigatoriedade da
inclusdo e do recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Servico (FGTS), a partir da
competéncia 10/2015, observadas as disposicfes da Resolu¢cdo do Conselho Curador do
FGTS n°780, de 24/09/2015.

11 O recolhimento do FGTS se dara por meio de regime unificado e em conjunto com o
pagamento de tributos, de contribuicbes e dos demais encargos devidos pelo empregador
domeéstico.

1.2 A prestacdo de informacdes unificada e geracdo da guia de recolhimento dar-se-a
mediante registro no Sistema de Escrituracao Digital das Obrigacdes Fiscais, Previdenciarias e
Trabalhistas - eSocial, disponibilizado no endereco eletrénico www.esocial.gov.br.

1.2.1 O eSocial foi instituido pelo Decreto n°8.37 3, de 11/12/2014, e é gerido pela CAIXA,
INSS, MPS, MTE e RFB, que utilizam-se das informacfes prestadas pelo empregador,
observadas suas competéncias legais.

1.2.2 Naimpossibilidade de utilizagdo do eSocial, a CAIXA divulgara orientagGes sobre forma
de prestacéo da informacéo e geragéo da guia para recolhimento do FGTS.

1.3 O recolhimento unificado se dard mediante Documento de Arrecadacéo eSocial - DAE,
e viabilizara o recolhimento mensal das seguintes parcelas incidentes sobre a folha de
pagamento:

(@) 8% (oito por cento) a 11% (onze por cento) de contribuicdo previdenciaria, a cargo do
segurado empregado doméstico, nos termos do art. 20 da Lei n® 8.212, de 24 de julho
de 1991;

(b) 8% (oito por cento) de contribuicdo patronal previdenciaria para a seguridade social, a
cargo do empregador doméstico, nos termos do art. 24 da Lei n° 8.212, de 24 de julho
de 1991;

(c) 0,8% (oito décimos por cento) de contribuigdo social para financiamento do seguro
contra acidentes do trabalho;

(d) 8% (oito por cento) de recolhimento para o FGTS;



(e) 3,2% (trés inteiros e dois décimos por cento) destinada ao pagamento da indenizacdo
compensatdria da perda do emprego, sem justa causa, por culpa reciproca, na forma
do art. 22 da Lei Complementar 150/2015; e

(f) imposto sobre a renda retido na fonte de que trata o inciso | do art. 7° da_Lei n° 7.713,
de 22 de dezembro de 1988, se incidente.

1.3.1 Os depésitos do FGTS definidos nas alineas (d) e (e) incidem sobre a remuneracgao
paga ou devida no més anterior, a cada empregado, incluida a remuneracdo do 13° salario
correspondente a gratificacdo de natal.

1.3.2 Os valores previstos na alinea (e) serdo depositados na conta vinculada do
empregado, distinta daquela em que se encontrarem os valores oriundos dos depésitos de que
trata a alinea (d) e somente poderdo ser movimentados por ocasiao da rescisdo contratual,
observadas as orientacdes contidas em Circular CAIXA que estabelece procedimentos para
movimentacdo das contas vinculadas do FGTS.

1.4 O empregador doméstico é obrigado a arrecadar e recolher as parcelas previstas no
item 1.3 desta Circular até o dia 7 do més seguinte ao da competéncia, relativo aos fatos
geradores ocorridos no més anterior.

1.4.1 Os valores previstos nas alineas (d) e (e) do item 1.3 desta Circular, referentes ao
FGTS, néo recolhidos até a data de vencimento serdo corrigidos conforme Art. 22 da Lei n°
8.036, de 11 de maio de 1990.

15 Para rescisbes de contrato de trabalho do trabalhador doméstico, o empregador
observa as seguintes orientacdes:

1.5.1 Rescisdes ocorridas até 31/10/2015, para recolhimento rescisorio, 0 empregador deve
observar orientacfes contidas no Manual de Orientagdo ao Empregador — Recolhimentos
Mensais e Rescisorios ao FGTS e das Contribuicbes Sociais disponivel no endereco
www.caixa.gov.br, download, FGTS - Manuais Operacionais.

1.5.2 RescisGes ocorridas a partir de 01/11/2015, considerando a obrigatoriedade de
recolhimento mediante DAE, é aplicado ao recolhimento rescisério o disposto no Art. 477 da
CLT no que se refere a valores de FGTS devidos ao més da rescisdo, ao aviso prévio
indenizado, quando for o caso, e a0 més imediatamente anterior, que ainda ndo houver sido
recolhido, sem prejuizo das cominacdes legais previstas na Lei n° 8.036, de 11 de maio de
1990.

1.5.2.1 O prazo para arrecadacao pelo empregador doméstico dos valores rescisorios é
definido conforme o tipo de aviso prévio, a saber:

1.5.2.1.1 Aviso Prévio Trabalhado: o prazo para recolhimento das parcelas, més anterior a
rescisdo, més da rescisdo e multa rescisoria € o 1° dia Util imediatamente posterior a data do
efetivo desligamento. Em se tratando do més anterior a rescisdo, se este dia Util for posterior
ao dia 07 do més da rescisédo, a data de recolhimento desta parcela devera ser até o dia 07.

1.5.2.1.2 Aviso Prévio Indenizado e Auséncia/Dispensa de Aviso Prévio: o prazo para
recolhimento do més anterior a rescisdo é até o dia 07 do més da rescisdo. O prazo para
recolhimento do més da rescisdo, aviso prévio indenizado e multa rescisoria é até o 10° dia
corrido a contar do dia imediatamente posterior ao desligamento.

1.5.2.1.3 Caso 0 10° dia corrido seja posterior ao dia 07 do més subsequente, o vencimento do
més da rescisdo e do aviso prévio indenizado ocorre no dia 07.

1.5.3 Para recolhimento da multa resciséria devida sobre os valores recolhidos para as
competéncias recolhidas por meio da GRF (Guia de Recolhimento FGTS) o empregador deve
observar orientacfes contidas no Manual de Orientagcdo ao Empregador — Recolhimentos



Mensais e Rescisérios ao FGTS e das Contribuicdes Sociais disponivel no endereco
www.caixa.gov.br, download, FGTS - Manuais Operacionais.

1.6 O acompanhamento dos depésitos do FGTS é realizado pelo empregador e pelo
empregado doméstico mediante consulta ao extrato da conta vinculada do FGTS.

1.6.1 O extrato da conta vinculada que abriga o depésito do valor correspondente a 3,2%
destinado ao pagamento da indenizacdo compensatoria € fornecido exclusivamente ao
empregador doméstico.

1.7 O produto da arrecadacdo de que trata o recolhimento unificado via DAE, definido nos
itens 1.3 e 1.5 desta Circular, sera centralizado na Caixa Econémica Federal.

1.7.1 A Caixa Econémica Federal, com base nos elementos identificadores do recolhimento
realizado via DAE, transferird para a Conta Unica do Tesouro Nacional o valor arrecadado das
contribuicdes e dos impostos previstos nas alineas (a), (b), (c) e (f) definidos no item 1.3 desta
Circular, segundo critérios definidos entre a CAIXA e o Ministério da Fazenda.

1.7.2 O recolhimento do DAE sera realizado em Instituicbes Financeiras integrantes da rede
arrecadadora de receitas federais.

1.8 As informacdes prestadas ao eSocial tém carater declaratorio, constituindo instrumento
habil e suficiente para a exigéncia dos depdsitos do FGTS delas resultantes e que ndo tenham
sido recolhidos no prazo consignado para pagamento definido nos itens 1.4 e 1.5.2 desta
Circular.

1.9 Para vinculos que o empregador doméstico tenha optado pelo recolhimento do FGTS
de periodo anterior a obrigatoriedade, quando néo foi realizado depésitos de competéncia igual
ou menor que SET/2015, deverd o empregador realizar o depdésito utilizando-se da GRF
Internet Doméstico disponivel no portal eSocial (www.esocial.gov.br) ou via aplicativo SEFIP,
observando orientacdes contidas no Manual de Orientacdo ao Empregador — Recolhimentos
Mensais e Rescisorios ao FGTS e das Contribuicbes Sociais disponivel no endereco
www.caixa.gov.br, download, FGTS - Manuais Operacionais.

1.9.1 E facultado a opcdo pelo FGTS ao empregador doméstico a partir da competéncia
03/2000 e até a competéncia 09/2015, passando a ser obrigatério apés o primeiro recolhimento
ou a partir da competéncia 10/2015, quando n&o houver recolhimento de competéncias
anteriores.

1.10  E de responsabilidade do empregador o arquivamento de documentos comprobatorios
do cumprimento do recolhimento do FGTS.

2 Dispor ainda sobre a divulgacéo da versdo 2 do Manual de Orientagdo ao Empregador
— Recolhimentos Mensais e Rescisorios ao FGTS e das Contribuices Sociais que dispde
sobre os procedimentos pertinentes a arrecadacao do FGTS, disponibilizado no sitio da CAIXA,
www.caixa.gov.br, opcdo “download” — FGTS contemplando as alteragbes decorrentes da
obrigatoriedade de recolhimento do FGTS pelo empregador doméstico e outras deliberacées.

3 Esta Circular entra em vigor na data de sua publicacao.

FABIO FERREIRA CLETO
Vice-Presidente de Fundos de Governo e Loterias



